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Dç autoria do Poder Executivo, este proj€to pÍopõe alterações aos aÍigos 7g,
86 e 87 da Lei nq I 1.348/2011. que regulamenla o plano de Segu dade Social do Servidor
Público do Município, de forma a:

r Incidir a oontribuição patronal de 17oá sobre os bsnefioios de
aposenladoda e pensão dos servidores vinculados ao Fundo
Previdenciário, jncluindo o abono de natal (atualmente a incidência da
contribuição alcarÌça apenas os servidores ativos do fundo
Previdenciário); e

. Trarsfe r para o Fmdo Previdenciário 752 beneficios de aposentadoria
por invalidez e pensão por morte, concedidos até 3l de dezembrc de
2014, custeados pelo Fundo Financçiro.

Com ampla justificatiya, o Prefeito esclareca que as alterações propostas
reprcsentam ação conjuntâ com a Caapsml e demais órgãos da Âdministraçõo Municipal, c
têm como intuito aprcsentar soluções possíveis, do ponto de vista legal e econòmico, para
fiiíxmizaÍ o dértcú atuanal do Fundo FinanceiÌo, composto pelos servidorcs ativos admitidos
até o dia 31 de dezembro de 2003 e pelos italivos e pçnsionistas.

Anexo ao p.ojeto:

a) Estudo atuariaì;

b) Demonsftação de impaçto orçamentádo-financeiro e declaraçâo do
ordenador da despesa; e

c) PareceÍ da Procuradona-Ceral do Municipio.

PÁÌECER TÉCNICO

A Lei nq 11.348/2011 regulamenta o plano de Seguridade Social do Servidor
Púliço do Município à luz da ordem previdenciiária do país trazida pelas emendas
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constituçionais ns 20, de 1998, 41, de.2003, e 47, de 2005, e eqtaciona o déftcit atuaial pot
meio da criação dos fundos Financeiror e Preüdenciário2.

Denominada como segegação de ma$ias, a mçdida foi sugerida pelo estudo
atuanal paÍa equação do défú finar\ceíro do PlaÍÌo, tendo em vista as deteminaçõ€s do
Ministé o da kevidência Social, por meio daPortana Íe 40312008, çom fundametrto no aÍ.
40 da Constirujçào Federaì. a seguir rranscriLo;

''ÁrL 40. Aos sen)idoles íìtu|ãres da cargos eÍeíhos da U?iãq dos [sta.los, do
Distrito Federul e dos M njcípìos, ilduuas saa.t auíarquia,s e íandaçõcs, é
açsegtrado regíme de preúdência <:le cakitel cútrihtÍìw e solíclalio, medìanu
canííbuìÇão .lo fespectiro ehÍe piblico, dos senidorcs ativati e i ativos e do!
W sÌo islas, obset|tLlos critérios qle prcsenem o epilíhrio l crnceìro e ah!.rïìal e
o.dí,yosb nesíe artìgo.

As aÌterações propostas neste projeto à Lei ne 11.348/2011 visam:

a) CÍiaÍ a conlribuição patonal de 17% sobre os beneficios de aposantado.ia e
pensão dos servidores vinculados ao Fundo Previdenciário, incluindo o abono de natal
(atualmcnte a inçidência da contribuição alcança âpenas os servidores ativos do Flmdo
Previdençiá{io); e

b) Transferir para o Fundo Preüdenciririo os bençÍìcios de aposentadoria por
invalidez e pensão por moúe concedidos ale 31 de dezembro de 2014, custeados pelo Fundo
Finaoceiro.

PaÍa a criação da contribuição patronal incidente sobre os beneficios de
aposentadoda e polsão dos servidores viqoulados ao Fundo Previclenciiário, o Exeautivo
estiÌna os sesuintes Çustos:

20r6 2[17 2018
R$ 69.199.20 RS 96.697.42 R$ 101.497.34

PaÍa esta noya despesa, o Executivo aprcserÌta os requisitos obÍigatórios,
atestados por servidoÍes de caüeira e por secretrários mulìicipais, pÍeüstos nos artigos 16 e 17
da Lei Complementar na 101. dç 4 de maio de 2000 Lei dç Responsabilidade Fiscal (lRF),
exigidos quando da criação, da expansâo ou do aperfeiçoamento de ação govemamental que
acaÍete aumento da despes4 quais sejam:

Ì Composto pelos aposenhdos e pe$ionistas eústeÌúis à épocn da edição da Leí nq I1.348/20ì Ì e pelos seÍidoí€s adÍhìlidos
ar: 3l de dèzmbrô dc 2003, quc ó füanciado lclo ícgihe dç rcpartição siDplcs,.di 4 d!s!6as pa8as pelas @úibuitô€s do
seus respectivos scn idores € da prefe;tuÍa, que apoÍ1ará Ìld.sos en oaso de necessìdade.
' Composto pclos servido€s ã1iÌos adÌni.idos a paÌrir de le de ja,r€im de 2004 e os fiì$ros s€rvidores do Mrnicipiq q.e é
finandado pelo resire nnsnceiro de câpitalização e tem o plsm de cNtêio calculado pârã qüe seja pemrente o eqülíb.io
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. Estimativa do impacto orçamentário-financeirc no €xercicio çm que as
despesas d€vam entÍa1 em vigor e nos dois subseqüentçs, aÇompaúada
das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

. DeclaÍação dos ordenadores de despesas de que a proposta tem
adequação orçamentiâÍia e financeira com a L€i Orçamenufia Anual e a
compatibilidade com o Plano Plurianual PPA e com a Lej de
DiretÍizes OrcamentáÍias - LDOI e

. Demonstração da origern dos recursos para seu custejo e a
comprovação de que a despcsa cdada ou aurúentada não afetaú as
metas de resultados Íìscais previstas no Anexo de Metas Fiscais
€stabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acomparhada das
premissas e metodologia de çálculo utilizadas.

Confo.me demonstado pelo Executivo (com projeçôes pala 2016 a 2019), o
rmpaçto finarçeirc com a criação da referida contribuição patrcnal será financiado com o
crescimento natural da a.recadação e trão comprcmeterá o limite lega] de 54% para gastos
com pessoaÌ, cujas projeções, indicam os percantuais de 46,8j0/o para 2076, 47,12!/o pa'ã
2017 , 46,02% pwa.20l8 e 44,87o/o pan 2019 .

No que tange à transferência dos beneficios de âposentâdoÍia Dor invaÌidez e
pensão por moÍtç concedidos até 31 d€ dezembro de 2014, alualmente custeaàos pelo Fundo
Financeiro, o estudo atuariaÌ (constante das folhas 34 a 4j do projeto) atesta qug 4 E9(Lda
não afotará o eqúlíb o financeiro e atuaÍiaÌ do FujÌdo p.evidenciário_

As medidas propostas neste projeto de lei não eqtacrotam o déJìctl atuadaÌ do
FtÌÌrdo Financeiro mas reduzem, ainda que de forma branda, os moníant€s previstos para
aportes financaiÍos, conforme podemos observar pelas folhas 44 e 45 do estudo atuarial.

Do ponto de üsta orçamentário e financeiro, o projeto estrí inskuído com
demonstrativos de impâcto para a despesa criada, conforme prevê a Lei de Responsabiliilade
Fiscal, e com a avaliação aluaÍral. na foma prevista pela [,er' Federal ne 9 7171998 (que
dispõe sobre Ìegas Wa oïgaÍização e fi]ncionamento dos regimes próprios de previdência
social), que evidencia a redução, ainda que tíììida, dos valores dos apotes necessários para
cobedura do d4ìcít, e atesta o equilíbrio financeiro e atuaÍial do Fundo previdelciário
mesmo com a migÌação dos servidores tnativos.

Ent etanto, orjnvém que a Casq antes de deliberar a matéda, aguard€ resposta
à consulta formulada pelo Executivo ao Ministério da Previdência Social sobre a pertinência
da pÌesenle proposla.

A medida üsa assegurar a anuência do ótgão fiscalizador dos regimes próprios
de previdência social para a modificação proposta neste proìeto d€ lei, de forna a não
comprometer no futuo a obtenção, pelo Município, da Cerlidão de Regularidade
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Previdenciária - CRP, que lhe garant€ a çontinüdade do rccçbimento das transferêlcias
voìuntiúias de recursos da União e a aprovação de futuros pleítos para operaçôes de crédito.

DiaÍìte do exposto, recomsndamos seja intenompida a üamitação da proposta
até que o MuÌÌiaípio obteúa do Ministé o da previdência Social rcsposta à consultâ
forÍnulada.

Câmura Manicipul de Londrina
Estado do Pararui

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Londdna, 16 de março de 2016.
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VOTO DACOMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" 4/2016

Os membros da Comissão de Finaaças e Orçamento, não acolhem a
recomendação exarado pela Àssessoria Técnico desta Casa, poí entenderem quo o
Município já fez a consulta ao Ministério da Previdência Social hà mais de dois arros e
até a presente data não obteve Ìesposta.

E consideraldo aind4 que a oitiva deste Ministério se revela apenas e
tão som€nte prudente, mas em nenìum momento se üslumbra ilegalidade ante a sua
ausência.

Poúanto, os mçnúÌos dosta Comissão emitern voto_Q!pfu!\@! ao
presente projeto, com Voto CONTRÁRIO. apÍesentado em separado p€lo Relator
Vereador Jamil Janene.

Sala de Sessões, 16 de março de 2016.

ACOMISSAO:

Jamil Jânen€
President€,RelatoÍ
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VOTO f,M SEPARADO

AO PROJETO DE LEI NO 4/2016

A Assessoria Técnica da Câmara Municipal de Londrina, emitiu parecer
recomçrrdardo a inlerupção da tamitacão do Dresente Proieto de Lei, até que o Município
obteúa do Ministério da Previdência Social resposta à consulta formulada ao referido
órgao.

Neste sentido, este Vgreador Relator do present€ projeto de Lei, corrobora o
pareceÍ exaxado pela Assessoria Técnica, e por ser voto vencido na Comissão, apresenta
voto em seDaÍado.

das Sessões, 1ó de março de 2016.


